Mandado – Intimação – Genérico – Juizado Fazenda Pública


Processo nº:

Ordem nº: 

Ação: 

MANDADO DE INTIMAÇÃO

Pessoa(s) a ser(em) intimada(s):

CITADO

CITADO

CITADO

O(A) MM. Juiz(a) de Direito , Estado de São Paulo, Dr(a). , na forma da lei,

MANDA a qualquer Oficial de Justiça de sua jurisdição que, em cumprimento ao presente, expedido nos autos da ação em epígrafe, dirija-se ao endereço supra e proceda à

INTIMAÇÃO da parte supracitada para *, de acordo com o r. despacho de seguinte teor: TAG_TEXTO_DESPACHO”.

CUMPRA-SE, na forma e sob as penas da lei. Em , Estado de São Paulo, aos . Eu,__________, (), , digitei e providenciei a impressão. Eu,__________, (), , conferi e assino por ordem do(a) MM. Juiz(a) de Direito.

Diligência: guia nº

valor: R$

Carga:



Oficial:

Advogado:


Endereço:

Fone:

Nos termos do Prov. 3/2001 da CGJ, fica constando o seguinte: “4. É vedado ao oficial de justiça o recebimento de qualquer numerário diretamente da parte. 4.1. As despesas em caso de transporte e depósito de bens e outras necessárias ao cumprimento de mandados, ressalvadas aquelas relativas à condução, serão adiantadas pela parte mediante depósito do valor indicado pelo oficial de justiça nos autos, em conta corrente à disposição do juízo. 4.2. Vencido o prazo para cumprimento do mandado sem que efetuado o depósito (4.1.), o oficial de justiça o devolverá, certificando a ocorrência. 4.3. Quando o interessado oferecer meios para o cumprimento do mandado (4.1), deverá desde logo especificá-los, indicando dia, hora e local em que estarão à disposição, não havendo nesta hipótese depósito para tais diligências. 5. A identificação do oficial de justiça, no desempenho de suas funções, será feita mediante apresentação de carteira funcional, obrigatória em todas as diligências.” Texto extraído do Cap. VI, das Normas de Serviço da Corregedoria Geral da Justiça.

Advertência: “Opor-se à execução de ato legal, mediante violência ou ameaça a funcionário competente para executá-lo ou a quem lhe esteja prestando auxilio: Pena – detenção, de 2 (dois) meses a 2 (dois) anos, Desacatar funcionário público no exercício da função ou em razão dela: Pena – detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, ou multa.” Texto extraído do Código Penal, artigos 329 “ caput “ e 331.

